
ANEXO I – EDITAL Nº 001/2023
REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO PARA O PROCESSO DE ESCOLHA DOS CONSELHEIROS (AS) TUTELARES DO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM DE GOIÁS, GOIÁS.

(DECRETO Nº 47 DE 27 DE MARÇO DE 2023 A 27 DE MARÇO DE 2025)


Nome do (a) candidato (a):_________________________________________________________

Nome com o qual deseja concorrer:__________________________________________________

Filiação: _______________________________________________________________________
______________________________________________________________________________

Estado civil, _________________________, Profissão, _________________________________

Escolaridade,____________________________ Endereço Residencial:_____________________
________________________________________________________________CEP:________ ________-_________, Telefones: Residencial (  )______________________ e  Celular,(    ) 9___________________, nascido na cidade de ___________________________, no Estado ___________________ em, _______/_______/________ e portador (a) da Carteira de Identidade n.º_________________________, expedido por _________________,  inscrito (a) no CPF sob o nº _______________________________, com Registro na Carteira Nacional de Habilitação sob n.º ______________________ VEM REQUERER a Comissão Especial do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, sua inscrição para o Processo de Escolha dos Conselheiros Tutelares deste Município de Bom Jardim de Goiás – Goiás, Gestão 2024 – 2028; 

Bom Jardim de Goiás – Goiás, ______/___________________/2023
____________________________________________

Assinatura da parte requerente

ANEXO II – EDITAL Nº 001/2023
DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM O EDITAL 
Eu, _______________________________________________________,  nacionalidade _____________________________, estado civil __________________, escolaridade ______________________, portador (a) do RG n.º __________________________, inscrito (a) no CPF sob o nº _______________________________, residente à _________________________________________________________________________, em Bom Jardim de Goiás – Goiás, informo que tomei ciência do Edital do CMDCA nº 001/2023, devidamente, publicado em 03 de abril de 2023, qual abarca que, “Dispõe sobre o Processo de Escolha Unificado, dos membros do Conselho Tutelar, mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto, para mandato de 04 (quatro) anos, em consonância ao princípio áureo da legalidade”. Sendo assim, DECLARO que conheço o presente documento na totalidade, estando ciente das minhas responsabilidades enquanto parte interessada à participar do Processo Eleitoral em questão.
Bom Jardim de Goiás – Goiás, ______/___________________/2023.

____________________________________________

Assinatura da parte declarante
ANEXO III – EDITAL Nº 001/2023
DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA 

Eu, __________________________________________________________, nacionalidade _____________________________, estado civil __________________, escolaridade ______________________, portador (a) do RG n.º __________________________, inscrito (a) no CPF sob o nº _______________________________, DECLARO para os devidos fins de comprovação de residência, que sou residente e domiciliado (a) há mais de 02 (dois) anos, neste município de Bom Jardim de Goiás – Goiás. E atualmente resido no endereço _________________________________________________________________________, em Bom Jardim de Goiás – Goiás, conforme xerox de comprovante de endereço, em anexo.
Declaro ainda que por ser verdade o exposto acima, firmo a presente alegação, estando ciente de que a falsidade da presente declaração pode implicar na sanção penal com base no art. 299 do Código Penal Brasileiro, assim sendo:

“Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.”
Bom Jardim de Goiás – Goiás, ______/___________________/2023.

____________________________________________

Assinatura da parte declarante

Rol de Testemunhas:

	01 – __________________________________

CPF:
	02 – _____________________________________

CPF:


ANEXO IV – EDITAL Nº 001/2023
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
(EM PAPEL TIMBRADO)
A Pessoa Jurídica _______________________________________________________, inscrito no CNPJ sob o nº ___________________/0001 – ____ com sede ________________________________________________________________________, neste ato, representada pelo (a) seu representante legal, Sr.º (a)_________________________, brasileiro (a), estado civil, profissão, com data de nascimento em ___________________, portador (a) da carteira de identidade n.º ______________________ SSP/GO, inscrito (a) no CPF sob o n.º _________________ __________________ residente e domiciliado (a) no endereço __________________ __________________________________________, em Bom Jardim de Goiás – Goiás. Em consonância ao prescrito no Edital nº 001/2023, que regulamenta o processo de escolha dos membros, ao cargo de Conselheiro (a) Tutelar, deste Município de Bom Jardim de Goiás – Goiás, para GESTÃO 2024 – 2028, ATESTA, sob as penas da lei, para fins de comprovação de efetiva experiência na área de atendimento, promoção e defesa dos direitos fundamentais da criança e adolescente que o Sr.º _______________________________, brasileiro (a), estado civil, profissão, com data de nascimento em ___________________, portador (a) da carteira de identidade n.º ______________________ SSP/GO, inscrito (a) no CPF sob o n.º ______________________ residente e domiciliado (a) no endereço ____________________________________________________________, em Bom Jardim de Goiás – Goiás, desenvolveu e /ou desenvolve há no mínimo 02 (dois) anos,  a (s) seguinte (s) atividade (s) profissional (is) junto a esta Entidade e / ou similar, a saber:
_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Atestamos que os serviços foram executados satisfatoriamente, não existindo em nossos registros até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Declaro ainda que por ser verdade o exposto acima, firmo a presente alegação, estando ciente de que a falsidade da presente declaração pode implicar na sanção penal com base no art. 299 do Código Penal Brasileiro, assim sendo:

“Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.”
Para que produza efeitos legais, firma o presente ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA.
Bom Jardim de Goiás – Goiás, ______/___________________/2023.

____________________________________________

Assinatura do Responsável legal da Entidade ou Similar
ANEXO V – EDITAL Nº 001/2023
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

____________________________________, brasileiro (a), estado civil, profissão, com data de nascimento em ___________________, portador (a) da carteira de identidade n.º ______________________ SSP/GO, inscrito (a) no CPF sob o n.º _________________ __________________ residente e domiciliado (a) no endereço __________________ __________________________________________, em Bom Jardim de Goiás – Goiás. Em consonância ao prescrito no Edital nº 001/2023, que regulamenta o processo de escolha dos membros, ao cargo de Conselheiro (a) Tutelar, deste Município de Bom Jardim de Goiás – Goiás, para fins de comprovação de efetiva experiência na área de atendimento, promoção e defesa dos direitos fundamentais da criança e adolescente que o Sr.º _______________________________, brasileiro (a), estado civil, profissão, com data de nascimento em ___________________, portador (a) da carteira de identidade n.º ______________________ SSP/GO, inscrito (a) no CPF sob o n.º ______________________ residente e domiciliado (a) no endereço ____________________________________________________________, em Bom Jardim de Goiás – Goiás, desenvolveu e /ou desenvolve há no mínimo 01 (um) ano,  a (s) seguinte (s) atividade (s) profissional (is) junto a esta Entidade e / ou similar, a saber:

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Atestamos que os serviços foram executados satisfatoriamente, não existindo em nossos registros até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Declaro ainda que por ser verdade o exposto acima, firmo a presente alegação, estando ciente de que a falsidade da presente declaração pode implicar na sanção penal com base no art. 299 do Código Penal Brasileiro, assim sendo:

“Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.”
Para que produza efeitos legais, firma o presente ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA.

Bom Jardim de Goiás – Goiás, ______/___________________/2023.

____________________________________________

Assinatura do Responsável legal da Entidade ou Similar

ANEXO VI – EDITAL Nº 001/2023
DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE CARGO 

Eu, _______________________________________________________,  nacionalidade _____________________________, estado civil __________________, escolaridade ______________________, portador (a) do RG n.º __________________________, inscrito (a) no CPF sob o nº _______________________________, residente à _________________________________________________________________________, em Bom Jardim de Goiás – Goiás, enquanto parte interessada à participar do Processo Eleitoral, para o cargo de Conselheiro (a) Tutelar, declaro para os devidos fins, sob as penas da Lei, que por ocasião da posse não possuirei nenhum outro cargo, emprego ou função no Serviço Público, inclusive de mandato politico, quer seja na Esfera Federal, Estadual ou Municipal, quer seja na Administração Direta ou Indireta, cuja acumulação seja vedada com o cargo para o qual serei nomeado, conforme estabelece o inciso VI , do art. 1º, da Lei Municipal nº1.051, de 15 de janeiro de 2002. 
Bom Jardim de Goiás – Goiás, ______/___________________/2023.

____________________________________________

Assinatura da parte declarante

ANEXO VII – EDITAL Nº 001/2023
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE HORÁRIOS

Eu, _______________________________________________________, nacionalidade _____________________________, estado civil __________________, escolaridade ______________________, portador (a) do RG n.º __________________________, inscrito (a) no CPF sob o nº _______________________________, residente à _________________________________________________________________________, em Bom Jardim de Goiás – Goiás, enquanto parte interessada à participar do Processo Eleitoral, para o cargo de Conselheiro (a) Tutelar, DECLARO para o fim específico  que disponho de tempo para me dedicar ao exercício da função de Conselheiro (a) Tutelar. 

Bom Jardim de Goiás – Goiás, ______/___________________/2023.

____________________________________________

Assinatura da parte declarante

ANEXO VIII – EDITAL Nº 001/2023
DECLARAÇÃO DE NÃO PENALIZAÇÃO COM A DESTITUIÇÃO DA FUNÇÃO CONSELHEIRO TUTELAR

Eu, _______________________________________________________, nacionalidade _____________________________, estado civil __________________, escolaridade ______________________, portador (a) do RG n.º __________________________, inscrito (a) no CPF sob o nº _______________________________, residente à _________________________________________________________________________, em Bom Jardim de Goiás – Goiás, declaro para os devidos fins, sob pena de responsabilidade, que não fui penalizado com a destituição da função de membro do Conselho Tutelar.
Declaro ainda que por ser verdade o exposto acima, firmo a presente alegação, estando ciente de que a falsidade da presente declaração pode implicar na sanção penal com base no art. 299 do Código Penal Brasileiro, assim sendo:

“Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.”
Bom Jardim de Goiás – Goiás, ______/___________________/2023.

____________________________________________

Assinatura 

ANEXO IX – EDITAL Nº 001/2023
DECLARAÇÃO DE PLENO GOZO DOS DIREITOS POLÍTICOS

Eu, _______________________________________________________, nacionalidade _____________________________, estado civil __________________, escolaridade ______________________, portador (a) do RG n.º __________________________, inscrito (a) no CPF sob o nº _______________________________, residente à _________________________________________________________________________, em Bom Jardim de Goiás – Goiás, DECLARO, para os devidos fins que estou em pleno gozo dos meus direitos políticos, bem como, não fui condenado em processo civil ou criminal por práticas de crimes contra a Administração Pública, capitulados no Título XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986 e na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

Declaro ainda que por ser verdade o exposto acima, firmo a presente alegação, estando ciente de que a falsidade da presente declaração pode implicar na sanção penal com base no art. 299 do Código Penal Brasileiro, assim sendo:

“Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.”
Bom Jardim de Goiás – Goiás, ______/___________________/2023.

____________________________________________

Assinatura 

ANEXO X – EDITAL Nº 001/2023
DECLARAÇÃO NÃO SOFRIMENTO DE CONDENAÇÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO

Eu, _______________________________________________________, nacionalidade _____________________________, estado civil __________________, escolaridade ______________________, portador (a) do RG n.º __________________________, inscrito (a) no CPF sob o nº _______________________________, residente à _________________________________________________________________________, em Bom Jardim de Goiás – Goiás, DECLARO, para os devidos fins, que não sofri nenhuma condenação judicial, transitada em julgado, nos termos do art. 129, da Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.

Declaro ainda que por ser verdade o exposto acima, firmo a presente alegação, estando ciente de que a falsidade da presente declaração pode implicar na sanção penal com base no art. 299 do Código Penal Brasileiro, assim sendo:

“Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.”
Bom Jardim de Goiás – Goiás, ______/___________________/2023.

____________________________________________

Assinatura 

ANEXO XI – EDITAL Nº 001/2023
DECLARAÇÃO DE NÃO RESPONDER PROCESSO CRIMINAL
Eu, _______________________________________________________, nacionalidade _____________________________, estado civil __________________, escolaridade ______________________, portador (a) do RG n.º __________________________, inscrito (a) no CPF sob o nº _______________________________, residente à _________________________________________________________________________, em Bom Jardim de Goiás – Goiás, DECLARO, para os devidos fins, sob as penas da Lei nº 7.115/83, que não respondo e nem respondi a inquérito policial, nem a processo criminal, nem sofri condenação judicial, no Brasil.

 Declaro ainda que por ser verdade o exposto acima, firmo a presente alegação, estando ciente de que a falsidade da presente declaração pode implicar na sanção penal com base no art. 299 do Código Penal Brasileiro, assim sendo:

“Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.”
Bom Jardim de Goiás – Goiás, ______/___________________/2023.

____________________________________________

Assinatura 
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